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TABELA aNICA A, QUE SE REFERE A RESOLUçKo NQ 32, OE. 13 OE. JUNHO I 
IDE 1977.-

Atuais subsidias dos Deputados à Assemb~éia Legislatl 
va Estadual: 

PARTE rIXA: ..•••.••••••••••.••••••••••••••..• CRS 6.760,00 
PARTE VA,RIAVEL ••••••••••••••••••••••••••••• 10 ••• CRS 12.000,00 

SEss5ES EXTRAORDINARIAS (maxfmo) ••••••••••••••• CR$ 3.200,00 

Subsid'~s devidos aos Vereadores (15% sobre os subsi­
dios .. dos Deputados Estaduais):-

PARlE fIXA: •••••••.•••...•.......•....•.•...•• CRS 800,00 
PARlE VARIAVEL •••••••••••••••••••••••••••••••• CRS 1200," 
SESSÕES EXTRAORDINARIAS(até, no m~ximo(auqtro)CRS 4BO,Oa 

4 remuneradas por mes(ou seja,CR$ 129,00, 
por sessão extraordinaria) 

• 
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24 heras antes da Sessão de Instalação. 

§ 22 - Tendo prestado compromisso uma vez, fica o Suplente 

de Vereador ou Vice Prefeito dispensado de faze-lo, novamente, em conv~ 
- - , 

caçoes subsequentes, procedendo-se da mesma forma com relaçao a declar~ 
• 

çao pública de bens. 

§ 3 2 - Na Sessão Solene de Instalação da Câmara, poderão -

fazer uso da palavra, pelo prazo de no máximo déz (10) minutos, um re-­

presentante de cada bancada, Prefeito, Vice Prefeito e o Presidente da 
A 

Camara e um representante das autoridades presentes. 

-• reunl.r-se-ao 
-ra a eleiçao 

TíTULO II 

DOS ORGÃOS DA 

CapItulo 

DA MESA 

C~f'iARA 

I 

Artigo 62 - Imediatamente, depois da Posse~ os Vereadores 
A 

sob a presidencia do mais votado dentre os presentes, pa-

dos componentes da Mesa: Presidente, 12 Secretário e 22 -

Secretário e também um Vice-Presidente. 
§ III -- A votaçao far-se-á nominalmente pera todos os car~ . , 

procedera a -proclamaçao e posse dos eleitos pelo Pr~ 
, 

90S Z!pos o que se 

sidsnte em eXErcício. 

§ ., 
22 - Ocorrendo o empate, proceder-se-a novo escrutl.neo, 

entre os mais votados e persistindo o empate, ter-se-á como eleito o 

mais votado para vereador entre eles. 

§ 3Q - Vagando qualquer cargo da Mesa, ou o do Vice Pres! 

dente, será realizada eleição no Expediente da primeira sessão seguin-
o 

te, para completar o bienio do mandato. 
- -Artigo 7 2 - A eleiçao de renovaçao da Mesa para o segundo 

biênio da Legislatura será -realizada no primeiro dia da sessao legisl~ 
, 

tiva, a hora regimental. 

§ enico - Na - -hipotese de nao se realizar a sessao ou elei -- . çao, cabera ao Presidente ou ao seu substitulo legal, cujos mandatos -

se findam, a convocação de mais sessão extraordinárias, diárias, sem -

remuneração, até que seja eleita a Mesa. 

Artigo 82 - Em caso de renuncia ou destituição total da -

He~u, proceder-se-5 nova eleição, para completar o periodo do mandato, 

na sossão imediata àquela em qUe ocorrer a renuncia ou destituição sob -
a Presidência do Vice Presidente, e se êste também for renunciante ou 

destituido, pela Presidência do Vereador mais votado dentre os pre3en-
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tes, o qual, ficará investido na plenitude das funções, 

renuncia ou da destituição até a posse da nova Mesa • 

. § Cnico - Os membros da Mesa, em exercício, 

fazer parte das Comissões Permanentes. 

desde o ato da 

- -nao poderao -

Artigo 92 - Na hora determinada para o inIcio ou reinIcio - . da sessao, verificada a ausencia dos membros da Mesa e seus substitu--

tos legais, assumirá a Presidência o Vereador mais idoso dentre os pr~ 

sentes e que escolherá entre os pares um Secretirio, assim dirigindo -

os trabalhos até o comparecimento de seus substitutos legais. 

§ Único - Para suprir a falta ou impedimento do Presiden­

te em Plenário, haveri o Vice Presidente e na ausência de ambos o 12 e 

2º Secretários os substituem. sucessivamente. 

Artigo 102 - Ao Vice Presidente compete, ainda substituir 

o Presidente: fora do Plenário, em suas faltas, ausência e impedimento 

ou licença, ficando nas duas ultimas hipóteses investido na plenitude-
. -das respect~vas funçoes, lavrando-se o competente • termo de posse na --ata da sessao em que se oficializar o impedimento ou licença. 

-Artigo llº - A dastituiçao de cargo da Mesa processar-se-
• • a nos termos previstos pelo artigo 15 do presente Regimento. 

-Artigo 122 - Compete a Mesa dentre outras atribuiçoes: 

I - Apresentar os projetos de lei dispondo sobre vencimeu 
-tos e cargos dos serviços da 

II - Apre sen tar 

Camara Municipal; 

projetos de lei dispondo 
, . 

sobre cred~tos -

especiais ou 
~ ~ _. 

suplementares, atraves de anulaçoes de dotaçoes da Camara; 

III - Suplementar mediante ato, dotações orçamentárias -­

dentro do limite de autorização da Lei Orçamentiria, bem como elaborar 

e alterar a discriminação anal!tica das dotações orçamentárias da câm~ 

ra; 

IV - Assinar Ato, Contrato, 

sua iniciativa ou responsabilidade; 

•• Representaçao e Expediente de 

V - Convocar Sessões Extraordinárias, 

VI - Devolver ao final do exerc!cio o 

soul:Aria da Prefeitura Municipal; 

na forma r~imental; 
• • saldo de C8~xa a Te -

VII - Enviar ao Prefeito no prazO legal as contas do exe~ 

cicio antorior; 

VIII - Assinar e expedir autogrifoJ 

IX - Constituir Comissão EspecialJ 

X - Opinar sobre as reformas do Regimento Interno, e 
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-XI - Nomear, promover~ comissionar, conceder gratificaçao, 

licença, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir -­

funcionários ou servidores da Secretaria da Câmara Municipal, nos têrmos 

da Lei. 

CapItulo II 

00 PRESIDENTE 
• • A 

Artigo 132 - O Presidente e o responsavel legal da Camara-

nas suas relações externas, cabendo-lhe a superintendência administrati­

va e diretiva das atividades internae, competindo;lhe privatimente: 

I - Das Atividades Legislativas 

a) - determinar a retirada de prop osição e requerimento -

do autor, declarar prejudicada, autorizar 
, , 

vamento, expedir as mesliws as Comissões e 

o seu arquivamento ou desarqul 

inclui-las na pauta dos traba-

lhos le gislativos, 
A 

nos termos dos dispositivos regimentais; 

,b) - zelar pelos prazos do processo legislativo; 

c) - -- convocar Sessoes Solenes~ e de eleiçao de Mesa, e co-

municar a Convocação de Sessão Extraordinária com antecedência minima de 

24 (vinte e quatro) hóras antes do inIcio da mesma; 

d) - nomear os membros de Comissões Temporárias c~iadas --
_ A 

por deliberaçao da Camara e designar-lhes substitutos; 
-e) - declarar a perda de lugar 

~u~ndo incidir no n~mero de faltas legal; 

de memb~o das Comissoes / 

f) - constituir as 

II - Das Atividades de Plenário 

-Comissoes de -Representaçao. 

a) - presidir, abrir, 

superior à 30 (trinta) 

encerrar, suspender por tempo deter-
-minado e nao minutos e prorrogar as 

servando e fazendo observar as normas legais vigentes e as 

do presente Regimanto; 

sessões, ob/ 
-determinaçoes 

b) - Determinar ao Secretario a leitura da Ata, dos • • 
pape~s 

-e Demais comunicaçoes que entender convenientes; 

c)- determinar de ofício ou a requerimento de qualquer v~ 

roa20r, am ~ualquer faso dos trabalhos, a varificação de presença; 

d) - con~eder ou negar a palavra aos vereadores, nos ter­

mos do R0~im~nto e, nQo permitir divagações ou incidentes estranhos ao 
-~scunto G~ (~u~stao; 

e) - interromper o orador que se desviar da -questao em de-
bate ou falar sem o respeito devido à câmara ou a qualquer de seus membros 
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Qdvertinde~o à ordem, e em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, 

circunstân -- -podendo, ainda, suspender a sessae, quando nue atendido e as 

cias o exigirem; 

f) - designar os trabalhos que devam formar.B Ordem do -
~ --Dia, assim como submete-los B discussao e votaçBo; 

g) - estabelecer o objeto da discussão e o ponto sobre e . - -qual devera recair a votaçao, dividindo as questoes que forem complexas, 
-e anunciar o resultado das votaçoes; 

h) - proceder ao respectivo despacho em cada documento, -- . 
seoundo decisao jo PleD2rio; 

~ 

i) - resolver, soberanamente, qualqúer questão de oreem -

ou sub~eti-la ao Plen~r~o, quando omisso o Regimento; 

j) - resolver sobre requerimentos que por este Regimento 

forem de s~a alçada; 

1) - mandar anotar e constar em Ata os precedentes regi-
, . 

m en -C8:L S, 
- . para soluçao de casos analogos; 

m)- -~ manter a orde~ no recintc da ~amara, advertir os as-

sistentes, 
, 

retira-los do red~nto, podendo solicitar a força necessaria -

p3rc: esses fins; 

n) - distribuir e encaminhar os ~rojetos de lei, resolu-
- -Ç08S, decretos 18gis12tiv~s, indicaçoes e reque~imentos, oue devam ser -, 

inforr.cdos ou executados palo Prefeito, ou sobre os que tenham de emitir 
-parecer as Comissoes; 

o) - fazer constar, 

mo sem parecer das Comissões, pelo 

• obrigatoriamente, da Ordem do Dia, me~ 
, - , . 

manos na ultima sessao antes do term1 --no do prazo, os projetas de loi com prazo de deliberaçao; 

p) - declarar extinção de ma~dato nos casos estabelecidos 

pelo lei. 

III - Das Atividadas Administr3tivas 

a) - conced2r • • fer1as, 
,-

abono e justificaçao de falta a fun -. '. 
c~on2rl.fJS da • C a ''"' .- ..-. .... . 1 ..... J ....... , 

b) - r30rosorltnr 2 C5":lD3 em Juizo ou forn d81o, m3dionte 
. -outorl.zw;a:: do , - - . 

~12norio para a proposiçao de ~Ç03S Judiciais e, indepen-
- -dont~msrlte de nutorizaçno, Gara defcs~ nas Aço~s qua forern movidas contra 

, 
son :::r.:. 

c) - rubricar os livros d9stinúdos ao 50rviço da Câmara e 
de suo Sacretariaj 

d)- superintender e censurar a publicação dos trabalhos 
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d= C3~=ra n~o perrnitinJo expressEes vedados palo Regimento; 

e) - manter em nome da Câmara todos os contactos de direi 

to com o Prefeito e demais autoridades; 

f) - assinar as Atas das sessoes, 05 editais, as portari-

as, e o expediente da Câmara, assim como os papeis de competencia; 

g) - licenciar-se no ca~gode vereador quando precisar au­

sentar-se do município por mais de 15(quinze)dias; 

h) - requisitar numerário e apresentar ao Plenário balan­

cete de despesas mensa1m3n~e; 

i) - fazer, ao fim de sua ºest~o, relatório dos trabalhos 

j) • - anunCl.2.r 
•• • • 

S:3ssae seQUl.n~e. 

, . 
o term~no -' uas sessoes, convocando antas, a 

Artigo l4º - Ao Presidente é facultado o direito de apre-
-S9:"1tzr • propOSl.çoas 

, . - .. . 
a cons~deraçao do Plenar~o, mz s, para discuti-las de-

, ~ 

\fara afasta~-se da Prasi~3ncia enquanto tratar do assunto propo~ta. 

Artigo 15Q - Quando o ~r2sij8nts omitir ou exorbitar das 
- -funçoes que lhe sao atribuidas neste Regimanto, qua lquer vereador pode-

r~ rec12 mar sobre o feto cabendo-lhe recurso do ato ao Plen~rio. 

§ 1º.~ O-Presiden~8 . -
~9ver2 cumprir a decisao soberana do 

Plen2!'io sob -pan3 de c8stituiçao. 
,.. . . .. -
J 2Q - O recurso seou~ra a tra~itaçao indicada no artioo -

120 deste Regimento. 

Artigo 169 - O Vereador no exerci cio da Presidencia, es-

tando com a palavra, - , 
nao podera ser interrompido ou aparteado, sendo-lhe 

v9d3do estob8!ecsr dabétes com os Ver23GOras. 

Artigo 17Q - I~os casos de liCEnça, impedimento ou ausenci 

a do município por mais ~_ l5(quinze~ CiélS, o Vice-Presidente ficará in­

v~stido na ~lAnitude das f~nç~QS da Presidencio. 

, 
Cap~tuloIII 

Do S:::R[T.~RIO 

Compst2 ao lQ Sscrstário: 

I -v2r28jor2s ao abrir a Sessao, 

contronto-lo com o 1i-
, c vro ue i--'r:S'3nça, anotando os co~p2recime~tos e 8S fa~tas s, outras ocor --o livro no final da sessao encerrar • 

ass~m CQI110, rencias sobre o. assunto, 

II - . - Ler durante a Sessao alem •• 
da ata da ses=ao anterior, 

-
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--b3m COlno as proposiçoes e cemais papeis sujeitos a deliberaçao ou conhe-

cimsnto da ~. 

-..ari1arzj ; 

111- AAptar tudo o que o~orrer - tomando os neces na sessao, -
s8rios apontamentos, lançando os despchos do Presidente ou as delibera­

ções da Câmara, para afinal ser lavrada, resumidamente, a ata em livro -
, . 

propr~oj 

-IV - Fazar a inscriçao de Vereadores pela ordem em que for 

solicitada, bem como a~otar as D3zese o tempo de cada orador; 

V - assinar as Atas e papeis de competencia da ~esa; 

VI - redigir 

Artigo 19 12 -

-e trnascrever as atas de sessoes Secretas. 

Compete ao 2Q Secretario substituir o lQ Secr~ 

torio em suas licenças, impadimentos ou ausências, bem como auxiliá-lo no 

desempenho de suas a~ribuições quando da realização das sessões Plenárias 

§ ~nico - assinar as Atas e papais de competencia da Mesa. 

, . 
T -....:mpOr2lrlas. 

CapítUlO IV 

DAS comssllES 

Artioo 20º - As comissões da Câmara 
~ 

-Secçao I 
-Das Comissoes Permanentes 

I - Permanentes em número de • tres, 

-serao: Permanentes e -

cada uma composta de 3 -

(tras) membros, 
~ 

com as seguintes denominaçoes: 

) - Justiça e Redação 

b) - Finanças, Orçamentos, Serviços e Contas 

c) - Cultura, Recreação, 

Artigo 21Q - As eleiçõss 

• Saude e Assistencia Social 

das Comissões Permanentes será fei -
ta por maioria simples, considerando-se aleito, em caso de empate, o mais 

votado para Vereador. 

§ lº - Far-se-á a -votaçao nominalmante, na hora do expedien 

te da 
.-pri,noira sessao do cada 

" -~ 2º - O m8smo ver8ador nao poda sor eleito por mais de du-
.-

os Comisso3s Permanentes, concomitant9~ente. 

§ 3Q - Na hilJ6tcse de n~o se r0211zar .-a sessao ou a .-
eleiçao 

:-l ' ,r­_ ,'."...,0 
-S nr"O~- C r.xtr··o'P'·'~ n::''''',; ar ~ ...) ._. ~ ~ "'" w ......... .L j '-' J........ ..., 

-, - -
SOIR remuneraçao ate a eleiçao das Comissoes. 

qunntas fOrenl nDceDs~rias 

Artigo 22Q - Compete a Comissão de Justi;a e Redação apreci­

ar sob o aspecto gramatical e lógico, toda mat~ria a ela entregue por imp~ 
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sição regimental ou deliberação 
• do Plenario. 

§ lQ - r obrigatória a audiência da Comissão de Justiça e 
A < 

Redação sobre todos 05 processos que tramitam pela Camara, ressalvados os 

que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento. 

§ 2Q - O Processo não poderá permanecer nas Comissões por 

prazo superior a IS (dezoito) dias. 

Artigo 23Q -
, -Ainda compete a Comissao de Justiça e Redação: 

I - proceder a redação final de • Autoorafo nos termos os art 
- -

119; 
-II - apresentar, Duendo houver solicitaçao expressa, proj~ 

to de ~ecreto legislativo concedendo, ao Chefe do Executivo, licença para 
.. , . 

afastamento do cargo, bem como, autorizaçao para ausentar-se do munic~p~o 

por mais de 15 (quinze) dias, e 

III - apresentar Projeto de nesoluçao autorizando o Presi­

dente a propor Açoes Judiciais, em seu nome, Oa Mesa ou da Câmara. 
« 

Artigo 24Q -" Compete à Comissao de Orçamentos Serviços e -

Contas emitir parecer 

espacialm"nte: 

• sobre 05 assuntos de cara ter financeiro em geral e 

1- apres"ntar, dentro do 3Q trimestre do último ano de ca­

da Legislatura, projeto de Decreto Legislat~vo, fixando subs{dios e Verba 

ds Representaç"·o do Prefeito e Verba de Reprcs"nta~ao do Vice-Prefeito; 

II - apresentar, dentro do 32 trimestre do último ano de -

cada lag~slatura, projeto de Resolução fixando Subs{dios dos Vereadores e 
_. 

Verba de Representaçao do Presidente; 

lução 

III - apresentar, proj"tos de Decreto 

disoondo sobre as contas do Pref,,~to e da Mesa 
• 

mente, no prazo de quinze dias, 

Tribunal de Cpntas. 

• apos o r2c~bimento do 

• 

Legislativo e de Re~ 
A 

da Camara, respecti~ 

Parocer Prévio do I 

IV - emitir parecer a proposta • • orçamentarl.a e ao Plano Plu -
rianual de Investimentos; 

V - Bpres~ntar, Projetes de Lei, Decr~tDE Legislativos ou 

qesoluções que disponham sobre demais assuntos ou matérias de caróter fi-

nc:nceiro ou patrimonial. 

Artigo 252 - Compete ainda à -ComissClo emitir parecer às / 
..... " - e 

~rD~jcsiçoos otin3ntes Q ro=lizaçao Jc obres s8rviços eX9cut~dos pelo muni -
c{pio, autarquias, entid3des para-estatáis e concessionárias de serviços 

• A 

publicos da ambito municipal, assim como, fiscalizar a execução do Plano 

Diretor do MunicípiO. 
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... - - #' Artigo 26~ - Compete a Comissao de :ultura Recreaçao Sa,!! . ., 

se e Kscistcncio Social emitir parecer sobre materias referentes a Edu-

cação, ensino, artes, ao patrinomio histórico, aos esportes, à higiene 

e a saúde pública e as obras assistênciais. 
I I 

Artigo 27Q - Em regra, mataria alguma podera Ber posta em 
-discussao sem que tenha sião dado para a Ordam do Dia e sem que prece.a 

-emitido pela Comisseo reSD3Ctiva. , parecer sobre ela, 
l; 19 
" 

• • - Podera a Camara, sempre que jul~ar conveniente a I 
-diS~9~~~r o Pare~3r dn :cnissao res-, 

• 
d ~v~·",,-,:-· por~m . ';" ~ " ,_ ... .J , ' --' li , 

. , 

a matsrle 50= das? oara a Crda~ do Dia de mode , 

-que 830e viOreodor possa te-l" para estudo, impressa ou copiada, nunC'13 -
-menos de vinte e quatro horas antes da Sesssa. 

§ 2Q - Sómente se dispensará o interst{cio de vinte e qu~tr 
A • 

tro horas, quando a matéria for julgada de extrema urgoncl.a ou nos casos 

em que a lei ou interesse municipal o determine. 
-Artigü 2SQ - A Comissao, a que for remetido um projeto PQ 

, TV _ .'. 

dera propor a SU2 adoçao, a sue rejeiçao, as [lr;\ondae que julgar necess,!. 

rias ou conoluir por substitutivo. 
• 

Artioo 299 - Os pereceres -da ~ ~O-l.· "'-'-o~s ..... ..... ,,; ~ - ...... sereG escritos e 
,- I 

reC2~0rao E assinatura da meioria de seus m8mb~os, obrigatoriam8nte. 
- I ~ lº - Os ms~bros que votarem contrG, apos a sua assinat.:J -.-

ra colocarao a palavra "vencido", os que a ele se opuserem parcialmente, 
.. - ,..., 

colocarao a expressao "com restriçao". 

§ 22 - Quando o processo . -for distribuido a aprecia~ao de-

duas ou mais Comissões, estas poderão se 
I • 

exame da materl.a, lavrando-se um parecer 
• orl.a. 

reunir, conjuntamente, para 

s6, da decisão tomada pela 

• 

o 
• • mal. -

Artigo 302 - As Comissões p02erão 

bre qualquer assunto que faça parte dos direitos 

atribuições do Presidente ou questões novas. 

ser ouvidas também so--
_ A 

ou obrigaçao da Camara, 

Artigo 312 - Os papeis serao entregues às Comissões 
, 

apos-
o competonte despacho, e do seu relatório será incumbido aquele de seus 

m~mbros a quem couber o estudo do assunto. 

Artigo 322 - Os pareceres das Comissões serão discutidos­

juntam ante com os projetos a que se referirem, salvo quando concluirem­

por pedido de informação, diligência, indicação ou audiência de outra -
Comissão, -caso em que serao discutidos e votados isoladamente. 

Artigo 33Q - O Projeto sobre o qual a Comissão não der P~ 
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dentro de 15 (quinze) dias poderá entrar na Ordem do Dia, se -

_ A 

requerido por qual~uer vereador, mediante aprovaçao da Camara, 

projetos de codificação. que terão os prazos contados em triplo. 

§ ~nico - poderá a Comissão, por qualquer de seus membros e 

aprovação da Câmara pedir prorrogação por igual prazo, alegando 

a importância do assunto. 

Artigo 34Q - Os projetos com prazo determinado para apreci~ 
-çao devem constar, obrigatoriamente, da Ordem do Dia, independentemente-

_ r.< o_ 

de pareceres das Comissoes, para discussao e votaçao, • I no m~n~mo em uma -- , . Sessao Gue preceder o term~no do prazo. 
, . 

Artigo 35º - O projeto de lei que receber parecer contrar~o, 

quanto ao méri~o, de todas as Comissões Permanentes, é tido como rejeit~ 

do, hipótese em que o Presidente, dentro de 48 (quarenta e oito) horas,-

contados da data do recebimento dos mesmos, declarará rejeitada 

ria e determinará sejam feitas e registradas as comunicações de 

, 
a mate--

praxe. 

Artigo 36º - Ocorrerá a destituição dos membros que falta-­

rem a cinco (05) reuniões consecutivas. 

Artigo 37Q - A representaçao dos partidos será obtida divi-
, 

dindo-se o numero de membros da Câmara pelo número de cada Comissão, e o 
, 

numero de vereadores de cada • partido pelo quociente assim alcançando, o~ 

tendo-se, 
- . . entao, o quoc~ente partidário. 

Artigo 38º - No exercfcio de suas atribuições, as Comissões 

poderao convidar pessoas interessadas, tomar depoimentos, solicitar inp~ 

fbrm<J ções e documentos e proceder a todas as diligências que julgarem -
, . 

necessarl.as. 
- -Artigo 39º - Poderao as Comissoes solicitar do Prefeito, --.. -por intermedio do Presidente da Camara e independentemente de discussao-

-- . e votaçao do Plenario, todas as fnformaçoes que julgarem necessárias,ain 
-da que nao se refiram . -as proposiçoes entregues • a sua 

. .-
aprec~açao, mas --

desde que o assunto 

Artigo 

qualquer dos membros 
. -

• seja de competencia das mesmas. 

40Q - No caso de vaga, ausência ou impedimento de 

das Comissões, ao Presidente da C~mara c~berá a no-

meaç<Jo • do substituto que devera ser escolhido sempre que for possivel,en 

tre os representantes do partido a que pertencia o substituto. - .-Artigo 412 - As Comissoes Permanentes reunir-se-ao em todas 

as sextas feiras em que nao se realizarem sesssBs ordinárias à hora regi 
mental quando houver • •• 

propros~çoes 

Secção 

despachadas 

II 

Das Comissões Wemporárias 

.. . ... 
as Com~ ssoes. 
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I - Temporárias, constituídas com finalidades especiais ou 

de representação a se extinguirem com o término do biênio legislativo,­

ou antes dele, quando preenchido o fim para o qual forem constituídas,­

compostas de (03) três membros, salvo expressa deliberação em contrário 

da Câmara, com as seguintes denominações:-

a) - Comissões Especiais 

b) - Comissões de Inquéritos e Processo e 

c) - Comissões de Representação. 

Artigo 42Q - As Comissões Especiais serão constituídas pe­

la Mesa ou a requerimento escrito de qualquer vereador aprovado pelo --
, ~ 

Plenario, contendo suas finalidades e prazo de dura~ao especificados no 

Requerimento ou Ato que as constituirem. 

Artigo 43S - As Comissões de Inquérito ou Processo serão -

constituídas mediante apresentação, de projeto de Decreto Legislativo -
- , 0- _ 

ou Resoluçao, conforme a area de atuaçao, com base em Representaçao in~ 

cial subscrita por 1/3 (um terço) no minímo dos membros da Câmara. 

§ lQ - Qualquer dos diplomas legais a que alude o presente 
" - -artigo, tera uma unica discussao e votaçao, independentel!\9nte' ft:-parece~. 
-, -

na Ordem do Dia da Sessao subsequente aquela da sua apresentaçao. 

§ 2Q - O Projeto de Decreto Legislativo ou de Resolução -

constituindo uma Comissão de Inquérito e Processo deverá indicar neces-

Sarié:iffiante:-

a) - a finalidade, devidamente fundamentada; 

b) - o 
, 

numero de msmbros e 

c) - o prazo de funcionamento, • nunca super~or a 60 (sessel1l -
ta) dias. 

§ 3Q - A conclusão a que chegar a Comissão de Inquéri~o ou 
-ou infraçoes po -Processo, na apuração de responsabilidade de terceiros, 

lítico-administrativas, terá o encaminhamento de acôrdo com as recomen­

específiCOS previstos em leis m~ -daçoes propostas e demais dispositivos 
• 
~ores. 

Artigo 44 Q - As Comissões de Representação serão constituí -
das 

por 

deliberação do por 

qualquer vereador, 

§ L1nico -

A 

Presidente da Camara, podendo ser solicitadas --
independen~em~n~e'de dbliberação'do Ple~ári9. 

Os membros da Comiss8o da Representação aer~o'd~ -
signados de imediato pelo Presidente, consignando-se o respectivo têrmo - -da constituiçao na ata da sesseo. 

Artigo 45Q - Ao Presidente da Câmara caberá indicar 05 Ve­
readores que comporão as Comissões Temporárias, assegurando-se, tanto _ 

- ---
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Artigo 48 Q 

Cap!tulo V 

Do Plenário 

- O Plenário é -o orgao 
• A 

del~berativo da Cam ara -
constitu!do pela reunião dos vereadores em exerc!cio, no recinto da sede 

A 

da Camara, na forma e "quorum" determinados pela lei e no Regimento In-

terno, com competência para deliberar sobre todas as matérias atribu!das 

ou a serem legisladas pela Câmara. 

Artigo 49Q - As deliberações do Plenário serão tomadas por 

maioria simplei por maioria absoluta ou por maioria qualificada (2/3), -
-conforme determina;ao legal ou regimental, expressa em cada caso. 

§ dnico - Sempre que não houver determinação expressa, as 
- -deliberaçmes serao por maioria simples, presente a maioria absoluta dos 

A 

membros da Cam ara. 

Artigo 50Q - L!deres são vereadores escolhidos pelas banca--
das partidárias para expressarem Plenário, em nome delas, o seu ponto-

de vista sobre os assuntos em debate. 

§ Cnico - Os partidos comunicarão à Mesa os nomes de seus -

lideres e Vice L!deres~ consignando-se em ata da mesma sessão. 

Capitulo VI 

Da Secretaria 

Artigo 5lº - Os 
.- . 
ao atraves de sua Secretaria 

• • to prOprl.O. 

Administrativa 
A 

serviços administrativos da Camara far-se--

Administrativa e reger-se-ão por regulamen-

Artigo 52º - Poderão os Vereadores interpelar a Presidência 

sobre os serviços da Secretaria Administrativa ou sobre a situação do pes --ou uinuo, aprescnt~r sugestoes sobre os mesmos. 

§ crnicó - Os servidores da Câmara ficam s~jeitos ao mesmo -
regime jur!dico dos Servidores da Prefeitura Municipal. 

Artigo 53Q - As determinações do Presidente aos servidores­

da Câmara serão expedidas por meio de portarias. 
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Administrativa tero 05 livros 

, 
organizadas por ela, atraves de regulamentos 

, . 
proprl.os. 

e 

Artigo 55º - Deverá o responsável pelo expediente da Secre-

taria Administrativa assinar com o Pr8si~8nte. tODOS 05 atos administra-

tivcs • Mesa e da Pr3sidencia: 
• " « -

~ Onico - As atribuiçoes da Secretari~ Legislativa da Cama-

ra quando não houver disposição em 

pela Secretaria Administrativa. 

contrÉirio, -poderao ser desempenhadas-

Artigo 56º - As Representações da Câmara, dirigidas aos 

deres do Estado e da União, serão assinadas pela ~lesa e os papéis de 

pe=iente comum, apenas pelo Presidente. 

Po-

ex-

" ;J lº - A correspondência oficial da • C8mara • ser8 feita pela 

Secretaria, • responsabilidade da Presidencia. sob a 

" 2° ~ - - -- Nas comunicaçoes sobre d~liberaçao • da Camara indicar 
. -se-a se a medida foi tomada por unanimidade ou maioria, nao sendo permi-

tido a ninguem declarar voto vencido. 

TI TI1Lo I I I 

CAPíTULO I 

DOS VEREADORES 

Artigo 57º - Os Vereadores sãa agentes políticos investidos 

jo mandato legislativo municipal para uma legislatura. 

Artigo 5Bº - Constituem direitos dos Vereadores: 

I - Participar de todas as discussões e deliberações do pIe -, . 
n:;r~o. 

II - Votar e ser votado . -para os cargos da Mesa e Com~ssoes -

Permanentes; 

III - Apresentar 

interesse coletivo; 

. -proprosJ.çoes de sua iniciativa que visam ao 

IV - Usar -da palavra e voto em defesa ou em oposiçao -as pro-
. - ......., 

posJ.çoes apresontadas a deliberaçao do Plena rio. 

Artigo 59º - São obrigações e dovere~ dos Vereadores: 

I - Comp~recer convenientemente . -trajado a -sessoes, obedecen -
uo ao hor~rio préstabelecido; 

II - Cumprir deveres dos cargos para os quais for eleito ou 
L!c~ign:...do; 

III - Votar as -proprosiçoes submetidas à déliberaçao • da Cama-
ro; 

IV - Comportar-se em Plenário com respeito, obedecendo as ~­

normas regimentais, principalmente, quanto ao uso da palavra; 
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V - Não ausentar-se do Plenário sem comunicar a Mesa. 

Artigo 60l! -
• • 

to da Camara, excesso que 

Se qualquer Vereador cometer, dentro do recin 

deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do 
, ..... . 

fato e tomara as seguintes prov~denc~as, segundo sua gravidade: 
• I - advextencia 

II 
III 

IV 

•• - cassaçao da 
. -- determ~naçao 

-- suspensao da 

pessoal 

palavra 

para retirar-se do Plenário 
-sessao ou dos trabalhos, e 

• . " 

V - entendimentos no Gabinete da Presidencia, propos~çao -

de -
seSS2:Q 

.. 
de cassaçao de mandato. secreta e 

Artigo 61º - O Vereador é inviolável por suas . .-
op~n~oes 

• eml. -
tidas em 

mandato. 

.. 
votos, pareceres e discussoes em Plenário, no exerc{cio do seu 

§ Único - A Presidência da. Câmara compete tomar as 

dências necessárias ~. defesa dos direitos dos Vereadores quanto 
,. d d t c~c~o o man a o. 

• 
prov~--

ao exsr -
Artigo 62º - O Vereador poderá licencidr-se mediante requ~ 

rimento dirigido á Presidência, por prazo determinado. 

§ lº - A aprovação dos pedidos ce licença se dará no Expe­

diente das Sessões, com preferência sobre qu~ l~uer matéria, sem discu~ 

são pocendo ser rejeitado sómente por maioria qualificada dos membros -
A 

do C:.mara. 

§ 2º - A licença nos termos do Artigo 21, itens I e II, da 

L.D.M., pode ser fixada por qualquer prazo, assim como interrompida a 

qualquer tempo. 

§ 3Q - Quando um Vereador solicitar licença, a convocaçio-

do respectivo suplente 

cedida. 

, 
podera ser feita na mesma -Sessao em que for con-

§ 4º - Estando 

ser convocado, 

• presente no recinto da Camara o suplente -, 
que CQVer8 o Presidente o convidará a preenaer imediata-

• 

monto a voga verificada. 

§ 51! - O Vereador 
, 

poder", renovar SU8 licença, independent~ 
m~nte da seu comparecimento à câmara. 

§ 6º - O Suplente convocado exercerá o mandato durante to­

do o tempo om que estiver afastado o Vereador licenciado pela Câmara. 

§ 72 - O VAreador ou Suplente de Vereador para licenciar-se 
precisa antes assumir e estar no exerc!cio do mandato. 

§ aQ - Ocorrendo qualquer vaga ou licença de Vereador, o 
Presidente convocará, imediatamente, o Suplente. 



unicipa! de 
A 

____ amara 
. , 

aguartuna 
Estado de São Paulo 

Resolução n.o 37. - (fls.l5) 

Artigo 63º - As vagas da Câmara dar-se-ão, ainda, por estin 
- -sao ou cassaçao de mandatos, regulamentadas por leis complementares. 

Artigo 64º - A renuncia do mandato de Vereador, de Prefeito, 

de Vice Prefeito, Suplente de Vere~dor ou de V3reador que ocupe qualquer­

cargo nas Comiss~es ou na Mesa da C5mara, dar-se-~ por oficio ~ ela diri­

gido e se efetivará, independentemente, de. deliberação do Plenário, a pa.I, 
-tir do momento em que for lido em Sessao. 

rfrULO III 
DAS SESSrlES 

, 
Cap~tulo I 

OAS SESSrlES EM GERAL - . Artigo 65º - As Sessoes da Camara - ordinárias, Extraor -serao 

dinórias e Solenes ou comemorativas e 

do Dia. 

-compor-se-ao de Expediente e Ordem-

• 

§ nnico - Serão publicadas, salvo deliberação em contrário­

tomada, por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, quando ocorrer motivo 

r81~vante de decoro parlamentar. 

Artigo 66º - As Sessões Ordinárias da Câmara realizar-se-ão 

~s sextas feiras, das 2ª (segunda) e 41 (quarta) semanas de cada mês,ini­

ciando-se à 20,00 hóras, com a duração máxima de 04 (quatro) hóras. 

§ nnico - Ocorrendo feriado ou ponto facultativo, será marc~ 
081a 
• PresidênciuI ouvido o Plenário. na sessão anterior. 

Artigo 67º - Serão consideradas férias legislativas 
, 

os per~ -
odos de recesso. 

§ nnico 
, 

- Nos per~odos de recesso, a 
A , , 

Camara so podera reu--
nir-se em Sessão Extraordinária, por -convocaçao do Prefeito Municipal. 

Artigo 68º - As - " -Sessoes Extraordinarias somente sarao convo -
cadas com antecedência miníma de um (01) di~ com o assunto a ser tratado, 
pr2i!etorminado no ato 

§ nnico 

-da convocaçao. 

- As Sessões Extraordinárias realizar-se-ao em qu~ 
quer dia da semana e a qualquer hora, podendo ser realizada nos domingos­

e feriados. 

Artigo 69º - Se, transcorridos trinta minutos além da hora­

d3t~rminada para a abertura da sesoâo, não comparecerem lIereadores em nú­

m~rü legal, declarará o Presidente, ou o seu substituto que não há sessão 
, ,. 

por falta de numero e disso mandara lavrar termo no Livro de Atas. 

§ lº - Poderão ser abertas com 1/3 (um terço) dos membros -

da Câmara e peroistindo a inexistência da maioria absoluta dos membros da 
• 

Camara por "aiS de trinte minutos após -a abertura, a sessao sera encerra-
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da. 

§ 2Q - A mataria constante da Ordem do Dia, 
, 

so pode ser --
discutida e votada se estiver presente a maioria absoluta dos membros da 

Câmara, caso contrário, a falta desse "quorum" acarretará de pronto o e!!. 

cerramento dos trabalhos. 

§ 3,g - Considera- se não comparecimento, se o Vereador ap~ 

nas assinou o Livro de Presença, e ausentou-se antes do término da Ordem 
-do Dia ou do encerramento da 5essao quando os trabalhos se restringem -

apenas ao expediente. 

§ 4 Q - No Livro de Presença, deverá constar além da assin~ 

tura e rÚbr'ica, a hora em que o Vereador se retira da 
.-5essao antes do 

-da Ordem do Dia, ou do encerramento da 5essao ainda no Expedien-
, . 

t9rm~no 

te. 
§ " 5Q - A chamada dos Vereadores se fara pela Ordem alfabe-

tica dos seus nomes, comunicada ao Secretário, no inIcio dos trabalhos e 

confrontando com o Livro de Presença no início a término da Ordem do Dia. 

Artigo 70 Q - Será dada ampla - . divulgaçao as 
_ A 

sessoes da Cama -
ra publicanco-se o resumo dos trabalhos no jornal e irradiando-se os de­

bates pela emissora, oficiais, quando houver. 
o _ _ 

~ lQ - Durante as ssssoes somente os Vereadores poderao --
permanecer no recinto do Plenário. 

§ 2Q - A critério do -Presidente serao convocados os funcio -
nários da Câmara necessários aos trabalhos do Plenário. 

" , . 
~ 3Q - A convite do Presidente, por iniciativa propr~a ou 

sugestão de qualquer Vereador, poderão assistir aos trabalhos, no recin­

to do Elenário, autoridades pGblicas federais, estaduais ou municipais,-

personalidades que se resolva homenagear e representantes credenciados -

da Imprensa e do Rádio, que terão lugar reservado para esse fim. 

vocadss pelo 

fíco que lhe 

Artigo 71 Q - As Sessões Solenes ou Comemorativas serão co!!. 

Presidente ou por deliberação da Câmara, para o fim especi-

for determinado. 

§ (lnico - Estas -sessoes -poderao ser realizadas fora do re-
cinto 

A tá e 

A _ , 

da Cemara e nao havera Expediente, sendo dispensadas a leitura da 
- -a verificaçao d~ presença, nao havendo tempo determinado para en--

c:::rramento. 

Artigo 722 - Deliberada a Sessão Secreta, ainda que para -
realiza-la se - , . , 

interromper a sessao publica, o Pres~dente determinara aos 

assistentes a retirada do recinto e suas dependências, assim como aos -­

funcionários da Câmara e representantes da Imprensa e RádiO, e determinã 
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rá também que s~ interrompa a gravação ou transmissão dos trabalhos. 

§ lQ - A Ata será lavrada pelo Secretário Legislativo e, 11 

da e aprovada na mesma sessão, será lacrada e aquivada com rótulo datado 

e rubricado pela. Mesa • 
• 

§ 2Q - As Atas assim lacradas só poderão ser reabertas para 
-exame em sessao secreta, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

Capítulo II 

DAS ATAS _. , 
Artigo 73º - De cada sessao da Camara lavra.-se-a Ata dos -

trsbalhos, contendo sucintamente os assuntos tratados, afim de ser 

tido ~o Plenário. 

subme -
§ Uº - As proposições e documentos apresentados em sessão -

serão indicados apenas com a declaração do objeto a que se referirem, sal 

vo requerimento de transcrição integral, aprovado pela Câmara. 

Artigo 74Q - A Ata da Sessão anterior, será lida na sessão-

subsequente. 

§ lº - Coda vereador poderá falar uma vez sobre a Ata para­

pedir a sua retificação ou impugna-la. 

§ 22 - feita a impugnação ou solicitada a retificação da A­

ta, o Plenário deliberará ~ respeito, aceita a impugnação será a mesma -

ratificada ou lavrada uma nova Ata, quando for o caso. 

§ 3º - Aprovada a Ata será assinada pela Mesa. 

Artigo 75º - A Ata da ultima sessão de cada legislaturda se -• 
r~ redigida e submetida a -aprovaçao, bem como as demais que houverem, com 

, . -
qualquer numero, ao termino da sessao. 

Cap! tulo I I I 

DO EXPEDIENTE 

Artigo 76º - O Expodiente tará duração improrrogivel de 02-

(duas) hóras a partir da hora fixada para o início da sessão, e se dest1 
... .... - .... 

na a leitura 6 aprovaçaO da Ata da sessao anterior, a leitura resumida -

dG materia oriunda do Executivo ou de outras origens e á apresentação de 

proprosições pelos Vereadores. 

Artigo 77Q - Aprovada a Ata, o Presidente determinará ao Se -
cretário a leitura da materia do expediente, obedecendo as seguintes Or-
d Qns: 

I - expediente recebido pelo Prefeito 

II - expediente recebido de diversos 

III - expediente apresentado pelos Vereadores 

§ lº - As prnpDsições dos vereadores deverão ser encaminha-
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• das. ate a hora da sessao, ao 

e rubricadas 

A 

Diretor da Secretaria da Camara e por ele 
- . serao recebl.das e numeradas, para entrega ao Presidente no 

início da sessão. 

§ 22 - Na leitura dessas proposições obeder-se-á a seguiU 

te Ordem: 

I 

II 
III 

IV 
V 

VI 
VII 

VIII 
IX 
§ 

- papeis oriundos do Executivo 

- projetas de lei 

- projetas de -resoluçao 

- projetas de decretos legislativos 

- requerimentos 
A 

em regime da urgencia 

- requerimentos 
-- indicaçoes 

-- moçoes 
, A 

- demais papeis endereçados aCamara. 

}2 _ Encerrada a leitura das proposições, 
, 

ria podera ser apresentada. ressalvada o caso de extrema 

nhecida palo Plenário. 

• nenhuma mate-
A • 

urgencl.a, rec.Q. 

- . o 40 
~ - - Dos documentos apresentados no 

solicitadas pelos interessados. 

serao da -Expediente 

das 
, . 

copl.as, quando 
§ 52 . - . -- As propOSl.çoes apresentadas segul.rao as normas dos 

capítulos seguintes sobre a matéria. 

Artigo 78Q - Terminada a ieitura da matéria 

Presidente verificará o tempo restante do Expediente. que 

vidido em duas partes iguais, dedicadas, respectivamente, 

ao grande expediente. 

em pauta, o -
deverá ser di -
ao pequeno e 

Artigo 792 - Durante o pequeno Expediente os Vereadores !e 

rão a palavra, pelo prazo máximo de 5 (cinco) minutos, para breves co~ 

nicações ou comentários sobre a matéria apresentada. 

§ 12 - No Pequeno Expediente enquanto o orador estiver na 

tribuna, nenhum Vereador poderá pedir a palavra II pela ordem" a não ser 

para comunicar ao Presidente que o orador ultrapassou a prazo regimen-­

tal que lhe foi concebido. 

§ 2Q - O tempo restante do Pequeno Expediente, inferior a 

5 (cinco) minutos, será incorporado ao Granda Expediente. 

Artigo soe - No Grande Exp3~ionte, os Vereadoras terão a 

palavra pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos para tratar de assuntos 
de interesse público. 

§ ~nico - Ao orador que for interrompido pelo encerramento 
• da hora do expadiente, sera assegurado o direito ao uso da palavra em _ 

• 
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-primeiro lugar na sessao seguinte, para completar o tempo concebido na 

- . sessao anterl.or. 

Capítulo I V 

Da Ordem do Dia 

Artigo 811l - Findo o Expediente, por se ter esgotado o tem 

po ou por falta de oradores, e decorrido o intervalo regimental, tratar­

se-a'da matéria destinada a Ordem do Dia. 

§ 12 - Será -realizada a verificaçao de presença e a sessao -
somen te • • prossegul.ra se estiver presente a maioria absoluta dos Vereado--

• 

res. 
" -::; 212 - Nao se ve::-i ficando o II quorum II regimental, o Pres! 

dente aguardará 5 (cinco) minutos, antes da jcclarar encerrada a sessio. 
. - . A::-tigo 822 - Nenhuma propOSl.çaO podera 

sio sem que tenha sido incluída na Ordem do Dia, com 

(vinte e quatro) horas do início da sessão. 

ser posta em discus -
antecedência de 24 

§ 1 2 - A Secretaria forneceri aos Vereadores c6pias das -­

propcsiç5es e pareceres, dentro do interstício estabelecido neste 

§ 2º - Nio se aplicam as disposiç6es deste artigo e 

artigo. 

do pa-

rágrafo ant~rior, às sess6es extraordin3rias convocadas em regime de ex-
• •• t.rSf:l2 UI'g3nc~a. 

~rtigo 8312 - O 5ecretfrio ler~ a matiria que se houver de­

votar, poden~o a leitura ser dispensadas a requerimento apro-

V3~:D pelo Plsn~rio. 

Artigo 842 - A votação da matéria p::-oposta será feito na 

forma determinada no capítUlO deste Regimento feferante ao assunto. 

Artigo 852 - A organizaçao da pauta da Ordem do Dia obede­

cerá a seguinte classificação: 

I - projeto de lei de iniciativa do Prefeito, para os qua-

is tenha sido • solicitada urgencia; 

II - requerimentos apresentados nas -scssoez anteriores ou -
- . 

na proprie sessao em regime de urgencia; 

.. 
t::çoo de 

III - projeto de lei de iniciativa do Prefeito, sem a solici -• • urgencl.a; 

IV - projeto do 

V - recursos; 

rosoluçâo, de decreto legislativo e de lei; 

VI - requerimentos apresentados nas sessões anteriores ou -
na propria sessao; 

VII -- moçoes apresentadas pelos Vereadores na -sessao anteriorJ 

VIII - pareceres das Comissões ~obre indicações; 
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IX -- mo~oes de outras edilidades. 

§ 
, 

se-a a ordem de 

~nico - Na inclusão àe projetos na Ordem do Dia observ~ 
estágio da discussão, Redação Final, Segunda e Primeira-

-discu ssao. 

,. 
sao 

Artigo 86º - A organização da paute da Ordem do Dia da se~ 

extraordinária especial obedecerá a seguinte classificação: 

I - requerililimtos apresentados nas sessões anteriores em -

regimE de • urgencia; 

II - projetos 

de autoria dos vereadores; 

de -resoluçao, de decreto legislativo e de lei, 

III - recursos; 

IV - requerimentos apresentados nas sessões anteriores; 
- -V - moçoes apresentadas pelos Vereadores na sessao anterior; 

VI - pareceres das Comissões sobre indicações; 

VII -- moçoes de outras edilidades; 

VIII - projetos de lei de iniciativa do Prefeito. 

po -Artigo 87º - A disposiç80 da materia da Ordem do Dia só 

dErá ser interrompida ou alterada por motivo de urgência, preferência, ~ 

diamento ou vistas, salicitadas por requerimento apresentado no início -

da Ordem do Dia e aprovado pelo Plenário. 

~rtigo 89º - A explicação pessoal ~ destinada ~ manifesta-
- -çao de Vereadores sobre atitudes pessoais assumidas durante a sessao ou 

no exercício do mandato. 

§ lº 
. ,-- a l.nscrl.çao para falar em Explicação 

, 
Pessoal sera -

solici tada 
~ 

durante a sessao. 
§ 2Q - n'ão pode o orador desviar-se da finalidade da Expli -

cação Pessoal, nem ser aparteado; em caso de infração, o infrator será ~ 
, 

dvertido pelo Presidente e tera a palavra cassada. 

Artigo 90º - Não havendo mais oradores para faler em expli -
cação pessoal, o Presidente declarará encerrada a sessão. 

Artigo 91º - A requer~mento subscrito, no minímo, por 1/3-

(um torço) dos Vere8dores, ou oficio pela Mesa, poderá ser convocada se~ 

são extraordinária para 

din3ria. 

. -aprecl.açao do remanescente de pauta 

006 

o 

nTtJLO V 

Oebptes e 
, 

Capl.tulo 

Uso da 

Deliberações 

I 

Palavra 

-se sessao ar -
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Artigo 92Q - Os debates deverão realizar-se com dignidade-

e ordem, cumprindo aos Vereadores atender as seguintes 

gimentais quanto ao uso da palavras 

, -
determ~naçoes re-

I - axceto o Presidente, deverão falar em 
, 

pe, salvo quando 

enfermo solicitar -autorizaçao para falar sentado; 

II - dirigir-se sempre ao Presidente 
, 

ou a 
~ 

Camara, voltado -

para a Mesa, 
r 

salvo quando responder a parte; 
-III - nao usar da palavra sem a solicitar, e sem receber con-

sentimento do Presidente; 

IV - referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo tratamE,n 

to de senhor ou Vossa Excelencia; 

Artigo 93º - O Vereador só pOderá falar: 

I - para apresentar retificação ou impugnação 

II - no Expediente, na forma regimental; 

III -
IV -

V -
VI -

para 

para 

para 

para 

discutir a materia em debate; 

apartear, na forma regimental; 

levantar questão de ordem; 
-encaminhar a votaçao; 

, 

da Ata; 

• • a urgenc~a do requerimento; VII - para justi ticar 

VIII - p3r2J jUétificar seu voto; 
- pessoal; IX - Dsr8 explicaçao , 

X - pare apresentar requerimento. 

Artigo 94 Q - O Vereador que solicitar a palavra deverá 

cialmente, declarar a que tItulo do artigo anterior pede a palavra, 
- , 

nao podera: 

• • 
~n~ -
e -

I - usar a palavra com a finalidade diferente da alegada -

para a solicitar; 

II - desviar-se da materia em debate; 

III - pora 

IV - para 

-a recepçao de visitantes; 
-votcçao de requerimento de - -~rorrDgaçao da sessao, 

V - pera atender a pedido de palavra "pela ordem", para --, -propor questao de ordem regimental. 

vr~, 

Artigo 95 Q - Quando mais de um vereador solicitar a pala-­

simultaneamente, o Presidente a concederá obedecendO a seguinte Dr -
'd f·· C2ffi ,8 prc cronC1a: 

I - ao autor 

II - ao relator 

III - ao autor da emenda 
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§ Onico - Cumpre ao Presidente dar a palavra alternadamente 

a quem seja pró ou contra a matéria em debate, quando não prevalecer a 

ordem determinada no artigo. 

Artigo 96 0 - Aparte é a interrupção do orador para a inda~ 

cão ou esclarecimento relativo à matéria em debate. 
§ 10 

A _ 

- O aparte deve ser expresso em termos corteses e nao-

pode exceder de 5 (cinco) minutos~ 

§ 20 - Não são permitidos apartes paralelos, sucessivos ou 

SGm licença expressa do orador. 

§ 3Q - Não é permitido apartear ao Presidente nem ao orador 

que fala ~la ordem, em Explicação Pessoal, para encaminhamento de vota-
- -çao ou declaraçao de voto. 

§ 4 2 - O aparteante deve permanecer 
, 

em pe enquanto aparteia 

e ouve a resposta do aparteado. 

§ 5 Q - Quando o orador nega o direito de apartear, -nao lhe 

é permitido dirigir-se diretamente aos Vereadores presentes. 

Artigo 97 Q - O Regimento estabelece os seguintes prazos aos 

oradores para uso da palavra:-

I - 5 (cinco) minutos para apresentar retificação ou impug-
-nGçao da Ata; 

II - 5 (Cinco) minutos para falar no Pequeno Expediente; 

III - 30 (trinta) minutos para falar no Grande Expediente; 

IV - 5 (cinco) minutos para a exposição de Urgência Especial 

de requerimento; 

V-3D (trinta) minutos para debate de projeto a ser votado 

separadamente, em primeira discussão; 10 (déz) minutos no máximo para ca -
da dispositivo, sem que seja superado o limite de 30 (trinta) minutos,pa 

. -
ra debate de projeto a ser votado artigo por artigo; 

VI - 60 (sessenta) minutos para a discussão do projeto engl~ 
. .-baGO em segunda d~scussao; 

VII - 45 (quarenta e cinco) minutos pare a discussão ~nica -­

dos projetas de iniciativa do Prefeito, para os quais tenha sido solici-
A 

tada urgencia; 

VIII - 60 (sessenta) minutos para a discussão • • 
un~ca de veto a-

A 

posto pelo Prefeito; 

IX - 5 (cinco) 

X-lO (déz) 

ção ou indicação sujeitos 

XI - 3 (três) 

minutos paro a discussão de Redoção Final; 

minutos para 

a debataJ 

-a discussao de requerimento, 

minutos para falar "pela ordem"; 

mo--
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XII - 5 (cinco) minutos para apartear; 

XIII - 5 (cinco) minutos -para encaminhamento de votaçao; 

XIV - 2 (dois) minutos para justificação de voto, 

XV - 10 (dés) minutos para falar em Explicação Pessoal. 

§ Onico - Não prevalecem os prazos estabelecidos neste -

artigo, quando o Regimento explicitamente assim o determinar. 

Artigo 9S Q - Questão de Ordem é toda dúvida levantada em 
-Plenário quanto a 

lidade. 

. -1nterpretaçao do Regimento, sua aplicaçao ou sua lega-

§ lQ - As questões de ordem devem ser formuladas com ela -- -resa e com a indicaçao precisa das dispasiçoes regimentais que se preteu 

de elucidar. 

§ 29 - Não observando o proponente o disposto neste art! 

go, poderá o Presidente cassar-lhe a palavra ~ não tomar em consideração 
-a questao levantada. 

Artigo 99Q - Cabe ao Presidente resolver soberanamente -

as questões de ordem, não sendo l!cito a qualquer Vereador opor-se a de-
. - -C1eao ou critica-la na sessao em que for requerida. 

§ Onico - Cabe ao Vereador recurso da decisão, que 
, 

sera-

encaminhado a Comissão de Justiça cujo parecer será submetido 
, 

ao Plena--
• 

r~o. 

Artigo 1009 - Em qualquer fase da Sessão poderá o Verea-
- • dor pedir a palavra "Pela Ordem", para fazer reclamaçoes quanto a aplic~ 

-çao do Regimento. 

CapítUlo II 

D8s Discussões 

Artigo 101Q - Discussão 

aos debates em Plenário. 

, 
ea fase dos trabalhos destinada 

bmetidos, 

ta. 

§ 19 - Os Projetos de Lei e de Resolução, deverão ser sQ 

obrigatóriamente, a duas discussões e redação final. 
" -S 2Q - Poderao ter -apenas um8 discussao: 

I - Os projetas de 
. -aprec1açao se faça em 40 

iniciativa do Prefeito, quando solic! 

(quarenta) dias; 

II - Os projetas de docreto legis18tivo; 

III 
IV 

~ .'. ,. 
- n oprcc1açao do veto pelo Plenario; 

- Os recursos contra atas do Presidente; 

V - Os -requerimentos,moçoes e indicaçõvs sujeitos a deba -
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§ 3º - Havando mais de uma 
. .. 

propos~çao sobre o mesmo assunto, 
ri . .. 

a u~SCUGsao 
, 

obedecera a ordem 
. .. 

cronologica de apresentaçao. .. , 
Artigo 102º - Na primeira discussao, debater-se-a cada arti -

go do projeto separadamente. .. 
§ 12 - Nesta fase da 

.. , 
discussao e permitida a apresentaçao -

de substitutivos, emendas e subemendas. 

§ 2º - Apresentados os substitutivos, pela Comissão compe-­

tente ou pelo proprio autor, será discutido preferencialmente em lugar -
, 

do projeto; sendo o substitutivo apresentado por outro Vereador o Plena-.. .. ~ 

rio deliberará 

patente. 

sobre a suspensao da discussao para envio a Comissao Com-

§ 3º - Deliberando o Plen~rio o prosseguimento -da discussao 

ficará prejudicado o substitutivo. 

§ 4 2 - As emenda e subemendas serão aceitas, discutidas e,­
se aprovadas, o projeto, com as emendas, serão encaminhados a Comissão -

R .. de Justiça e edaçao, pera ser de novo redigido conforme o aprovado. 

~ 5º - A emenda rejeitada, em primeira discussão não pOderá 

ser renovada na segunda. 

§ 6º - A requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo -

Plenário, poderá p projeto ser discutido englobadamente. .. , 
Artigo 103º - Na s8gund~ discussao, debater-se-a o projeto-

glo:::2lmente. 

§ lº - Nest~ fase de discussão é permitida a apresentação -
-de emendas ou subemendas" nao podendo ser apresen tados substi tutivos. 

§ 2º - Se houver emendas aprovadas, o projeto, com as emen­

das, será encaminhado a Comissão de Justiça e Kedação para redig" os na 

devida forma. 

§ 3º - Não é permitida a realização de segunda -di scu ssao de 
-um projeto na mesma sessao em que se realizou a primeira. 

A 

Artigo 104º - A urgencia dispensa as exigências regimentais, 

solvo a de n~mero legal e a de p~recer, paro que determinada " -propos~çao-

seja apreciada. 
"1° O d' d d-~ - - parecer po era ser isponsado no coso e sessao ex -

troorJin6ria convocoda por motivo de extrema urg~ncia. 
"22" .... .... .' ..... J - h conceSSOD da urg8nc~a dapen~ero de apres8ntoçuc de 

requerimonto escrito, que sómente será submetido a apreciação do Plená-­

rio se for apresentado com a necessária justificativa e nos seguintes c~ 

sos I 

I - Pela Mesa, em " -propros~çao de sua autoria; 



unicipaf de 
" , 

aguanuna 
Estado de São Paulo 

Resolução n.0 37 (fls.25) -II - Por Comissao, em assunto de sue especialidade; 

III - Por ~3 (um terço) dos Vereadores. 

Artigo 1052 - Preferência é a primazia na discussão de uma - . proposiçao sobre outra, requerida por escrito e aprovada pelo Plenario. 

Artigo 1062 - O adiamento da discussão de qualquer proposl 

ção será sujeito a deliberação do Plenário e sómente 
, 

podera ser propos-

ta durante a discussão da mesma. 

per o orador 

determinado, 

§ 12 - A apresentação do requerimento, não pode interrom-­

que estiver com a palavra e deve ser proposta para tempp -
-naO podendo ser aceita se a . -

propos~çao tiver sido declara-
-àa cm regime de urg9ncia. 

§ 2 Q -Apresentados 2 (dois) ou mais requerimentos de adi~ 

mento, será votado de preferência o que marcar menos prazo. 

Artigo 107º - O pedido de vista para estudo será requerido 

por qualquer Vereador e deliberado pelo Plenário apenas com encaminha-­

mento de votação, desde que a proposição não tenha sido declarada em -

regime da - . 
urgenc~a. 

§ Único - O prazo máximo de vista é de 10 (déz) dias. 
-Artigo 108Q - O encerramento da discussao de qualquer pro-

. - , ... .. 
pos~çao dar-se-a pela ausenc~a de pradores pelo decurso dos prazos regi 

---.~., .. 

mentais OU por requorimento aprovado pelo Plenário. 

§ lQ - 5ómente será permitido requerer o encerramento da 

discussão, após terem falado dois Vereadores favoraveis e dois contrá--
-rios, entre os quais o autor, salvo desistencia expressa. 

§ 22 - A proposta deverá partir do orador que estiver com­

a palavra perdendo ele a vez de falar se o encerramento for recusado. 

§ 32 - O pedido de encerramento não é sujeito a discussão r 
devendo ser votado pelo Plenário. 

CapítUlO I I I 

Das -Votaçoes 

Artigo 109 Q - As deliberações, excetuados os casos previs-
, 

tos nu Constituiç~o do Brasil, e na LegislaçGo Federal e Estadual comp~ 
-sarao tomadas por msioria simples de voto, presente, pelo menosr 

-a m~ioria absoluta dos membros da Camara. 

'." llon "rc~go _ --

dos Vsraadores presentes: 

dor; 

I - fi 

II - fi 

" " -reJe~çao 

rejeição 

Depende d, voto favor6vel de 2/3 (dois terços) 

do veto do Prefeito; 

da -solicitaçao de licença do cargo de Verea -
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- -III - revogaçao ou modificaçao de lei que exija esse "quorum" 

• ou cUJo . . . -projeto o ex~g~u para aprovaçao. 

Artigo 111 2 - Depende de voto favorável de, no miníma dois 
• 2/3 dos membros da C:...,;"srn , . -a autor~za;:lo 

I - cu-:croar 
~ 

- . a concessao de serv~ços públicos; 
-II - outorgar o direito real de concessao de uso de bens --

. , . 
~movel.s; 

III - alienar bens imóveis; 

IV - adquirir bens imóveis, paro doação com enca=gos; 
,- , 

V - alterar a denominaçao de vias publicas e de logradou-

ros públicos; 

VI - aprovar a lei do Plano MuniCipal de Desenvolvimento ln -
tsgrado; 

VII - contrair emprestimo de particular; 

VIII - conceder título de cidadão honorário ou qualquer ou-­

tra honraria, mediante deoreto legislativo; 

IX -
. -requerer ao Governador a intervençoo no 

. , . 
mun~c~p~o nos 

casos previstos na -Constituiçao do Brasil; 

x - o prefeito requerer a alteração do nome do Município. 

§ ~nico - Depende ainda do mesmo "quorum" estabelecido ne.§. 
-ta artigo 8 deolaraçao do afastamento definitivo do cargo de Prefeito, V~ 

ce P~3f=ito ou Vereador. 

Artigo 112º - Depende de voto favorável da • • 
m8~Orl.a absolu-. - -ta, dos membros da Camara a oprovaçao e as alteraçoes das seguintes normas: 

• 

• I - Regimento Interno da Camera; 

II - CÓdi~o de Obras; 

III - Estatutos dos Servidores PÚblioos Municipais; 

IV - Código Tributário do Munioípio; 

V - Código Administrativo. 

§ ~nico - Exigir~, tambám, maioria absoluta dos membros da 

I - de projetos -r8so1uçao p8ra a . -
cr~açao de 

cargos da Camara; 

II - a deliberaoão 
• 

• para reun~r-se em -S8ssao -e votaçao secra -
III - a -aprovaçao de requerimento,s que solicitem dispensa de 

, .. 
parecer das ComissoBs. 

Artigo 1132 - Os processos de votaçio sio 3 (tris): simb6-
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lico, nominal, e secreto. 

Artigo 114 11 - O processo simbólico praticar-se.-á conserva 

do-se sentados os Vereadores que aprovam e levantando-se os que desapro 
--vam a prop~ilç3~. 

§ II! - ao anunciar o resultado da votação o Presidente de 

clarará quantos Vereadores votaram favoravelmente e em contrário. 

§ 2º - havendo dúvidas sobre o resultado, o Presidente po 

de pedir aos Vereadores que se manifestem novamente. 

§ 3º - O processo si.rtiílico terá regra geral para as vota-
.--;:088, somente sondo abandonado por dis~osiçao legal ou a requerimento a 

~rovado pelo Plen~rio. 

§ 4º - Do resultado de votaçao s:im:bJlica, gualquer Vereado 

pojerá requerer verificaçao mediante votação nominal. • 

Artigo l15l! - A votaç;o nominal será feita pela chamada -

dos presentes pelo Secretário, devendo os Vereadores responder sim ou -

não conforme forem favoráveis ou contr5rios à proposição. 

§ Único - O Presidente proclamará o resultado, mandando _. 

ler os nomes dos Vereadores que tenham votado sim e dos que tenham vota· 
-do nao. 

Artigo l16º - O voto 
, 

sera sempre público nas deliberaç~es. 
• 

da CamBra. 

Artigo l17º - Havendo empate nas votações simólicas ou no 

minais, serão elas desempatadas pelo Presidente. Havendo empate nas vo~ 

ções secretas, ficará a matéria para ser decidida na sessão seguinte, ~ 
-putando-se rejeitada a proposiçao, se persistir o empate. 

Artigo llB!! - As votação devem ser feitas logo após o en­

cerramento da discussão, só interrenpendo-se por falta de número. 

§ Único - Quando esgotar-se o tempo regimental da sessão 

a discussão de uma proposição já estiver encerrada, considerar-se-á a 
~ , , - , 

S03~ao prorrogada ate ser concluLda a votaçao da materia. 

Artigo l19Q - Na primeira discu3~ão a votação será feita 

~rtigo por artigo, ainda que o projeto tenha sido discutido englobada­

mcn te. 

sempre 

uma. 

§ Onico - a votaçeo 
, , 

sera feita apos o encerramento da dis 

Artigo l20 Q - Na segunda 

englobadamente, salvo quanto as 
discussão, a votaçao será feita 

-emendas que serao votadas uma 
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Artigo l21Q - Terão preferência -para votaçao as emendas su--

-pressivas e as emendas e substitutivos oriundos das Comissoes. 

§ ~nico - Apresentadas duas ou mais emendas sobre o mesmo ar -
tigo ou parágrafo, será admissIvel requerimento de preferência para a vo-

-taçao da emenda que melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento v~ 

tajo pelo Plenário, sem preceder discussão. 

Artigo 1229 - Anunciada uma votação, poderá o Vereador pedir 

a palavra para encaminha-la, ainda que se trata de matéria não sujeita a 

discussão, a menos que o Regimento explicItamente o proiba. 

com as 

la borar 

três) 

Capítulo I V 

Da Redação Final 

Artigo l23Q - Terminada a fase de 
~ 

vota;ao 

emendas aprovadas, enviado a 
_ A 

a Reda~ao Final de acordo com 
• 

dias. 
• 

Comissão de Justiça 

o deliberado dentro 

, 
sera o projeto, --

e Redação, para ~ 

do prazo de 3 (--

§ Cnico - Independente de parecer da Comissão de Redação os 

projetes: 

I - De Lei Orçamentária; 

II - De Decreto Legislativo; 

III - De -Resoluçao revogando Regimento Interno. 

Artigo -1242 - O orojato com o parecer da Comissao, ficará P..§l 
• 

lo pr2ZC de 3 (três) cias na Socretaria da por a exame dos Vereado-

Artioo 1252 - Assinalada a incoerência ou contradicão na re-- . 
d3Ção poderá ser apresentada na sessão imediata por um terço (1/3) dos V..§l 

readores no minímo emenda modificativa que não altera a subst~nciaddo a-­

provado. 
~ ~ . , -
~ On~co - A emenda sera votada na mesma sessao, se aorovada, 

ser6 imD~i2tam2nte retificada a redac~o final pela Mesa. 

Artigo l26º - Terminada a fase de votação, estando para es~ 

tar os prazos pr8visto~ por este Regimento pela legislação competente, p~ 
~ A _ 

r~ Q tramit~;ao do~ projetes na Camara, a radaçao final sar2 f8ita na mGS -
~~ SCS=30 pela Comissão, com a maioria de seus membros, devendo o Presi-­

G~ntG designar outros membros para a Comissão quando ausentes do Plenário 
, ~, .--

O~· titulúre!:l. C:':GOr2 neste coso, SOffi8nts a fíesD, a retificQçao d::; Rodaçao 

ce for as:inalDda incoBr~ncia ou contradiçio. 

C3pftulo V 

De Sanção, do Veto e da Promulgação 

Artigo l27Q - Aprovado um projeto de lei na forma regimental, 
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será ele, no prazo de 10 (déz) dias úteis, enuiado ao Prefeito, que, no -

pr~zo de 15 (quinze) dias úteis deverá sanciona-lo e promulga-lo. 

y § lQ - Os originais das leis antes de serem remetidos ao 
- A 

Prefeito, Garao arquivados na Secretaria da Camara. 

§ 2 Q - Decorrido o prazo sem -manifestaçao do Prefeito, cou 

siderar-se-á sancionado o projeto, sendo obrigatoria a sua imediata pro-­

muI Dação pelo Presidente da Câmara, sob pena de responsabilidade. 

Artigo 128Q - Se o Prefeito considerar o projeto inconstit~ 

cional, ilegal, ou contrário ao interese público, poderá veta-lo dentro do 

prezo especificado no artigo anterior. 
" . ~ 1º - O Veto, obrigatoriamente registrado, podera ser tota 

ou parcial. 
§ A.' 2º - Recebido o Veto pela Cam ara sera encaminhado a Comis --sao de Justiça e Redaçâo, ~ue poderá solicitar a aUdiência de outras Comis --soes. 

§ 3º - As Comissões tem o prazo conjunto e improrrogável de 

l:J(déz) dias úteis 

§ 4° 

-para a manifestaçao. 

no prQZO indicado. 
;m-'.-J; ~./-a 
..... ';:< ........ 0;'" 

- Se -a Comissao de Justiça 

a Mesa incluirá a propOSição 

independente de parecer. 

e Redação 

na pauta 

-nao se pronunciar 

da Ordem do Dia--

§ 5º - A Mesa convocará por oficio sessão extraordinária -­
s=~ remuneração para discutir o Veto, se no periodo determinado pelo arti­

go l30º n~o se rezlizar sessão ordinária. 

Artigo 129º - A apreciação do Veto será feito em uma única­

discussão e votação; a discussão se fará onglobadamente e a votação poderá 

ser feita por partes se requerida e aprovada pelo Plenário. 

Artigo l30º - A aprDciação de Veto pelo Plenário, deverá -­
ser f8ita dentro de 30 (trinta) dias de seu racebimento pela Câmara,consi-

-derando-se acolhido o Veto que nao for apreciado nesse prazo. 
-Artigo 131º - Rejoitado o Veto, as disposiçoes aprovadas se -

r':::o prolnulgauQs pelo Presijente da C3mara, dentro de 10 (déz) dias úteis,-
, 

com o me~mo numero ua lei municipal a que pertencem, ontrabdo em vigor na-

dat~ om que forem publicadas. 

Artigo 1321.1 - As Resoluções e os Decretos Legislativos 5e.-

-çao 

Artigo 1331.1 

ou Jecreto legislativo 

- A formula para a 

pelo Presidente da 

promulgaçõo de lei, "resolu--
A 

Camara é a seguinte: 

Jzguariúna, Estado de 
A 

., O Presidente da Camara Municipal de 
-Sao Paulo, etc., 
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raço ftab~r quo Q Cmmera Municipal aprovou D lU pr~mulgo D III -

Quinte lei ••• " 
T I T U L O V 

Do Controle Financeiro 

Cap{tulo I 

Do Orçamento 

Artigo l34Q - Recebido do Prefeito o Projeto de Lei Orçamen-

t ' . 2lrl.a, dentro do prazo legal, o Presidente mandará distribuir 
, . 

COp18S aos -

v .......... ~..,., -lores 
;':;'J..CU~ , 

. ' env1ando-a -Comissao de Finanças e Orçamentoi. 

;:, -LJnico 
~ 

-- A Comissao de Finonç2s e Orçamantos, tem o prazo-

se 10 (céz) dias para exarar o parecer. 

Artiga 135Q - Na • • 
pr~me~r8 -discussao -serao apresentadas emen-

Las pelos Vereadoras presentes 8 sessao, • observ3ndo o disposto no artigo -
-da Constituiçao do Brasil. 

§ 12 - Na pri~eira discusc~o os autoras das emendas podem f~ 

lar l~ (dsz) minutos sobre cada emenda para justifica-la, nunca superando­

o ~r==o t~t~l ce 60 (sessent8) minutos. 
,-

" - 2º - ;.. Comissao tei.l o 2r:JZO , 
, o 
-' (déz) dias para exarar -

sou ~-- ..... :-,.-.QT' 
:-'-- -'-'-- sobre 82 

, 
Sí.lsnGas. 

- Ofsre:::ido o p8r8cer, 
, , 

,.... ,...., ~. 't -
...... ~ ...J ..... '_ 

~'; - .L_.~_, .... ..j........, C"';::)"u;n" ~_~-' '-'~",_I ..... ~ ..... ~;...- ..1.., ,-,8. -
'"' o proj3to p2ra 2 Orden do 

, 

e cistribuico por 
,-

Dia d3 sessao • 2me -
, 

Artigo 136º - Na segunoa 
~ . .. 
u1.scussao, serao VQ taco s, ajJo s o en -

ce~:'3n2.nto da 
,-

ciscussao, primeiramente as emendas, uma a uma, e depois o 
, '" prDJ2L-o. 

, 
- Podera coda Vereador folar neste fase , 

08 
. -dlscussao 60 

(sessenta) minutos sobre o projeto em globo c 10 (d8z) minutos sobre cada­

emendo, nunca suprando o prezo totel de 60 (sessente) minutos. 

§ 22 - Terão preferência na discussõo o autor da emenda e o 

Artigo 1372 - Aprovado o projeto com as emandas, 
, 

volt8ra • a 
-

COlnic~~o ~~ Finanças, Drç:l~~ntoo, Serviços e Contas 
, 

qUE) ter a o prazo de 5 

(cinco) dias poro coloco-las na dovida forma. 

Artigo 130 Q - As sessões em que -se discute o orçamento terao 
D ~~. T"nre.rv~ .1_, ..... ...., ... ~..... .....u ..... 

, . 
',n~t··· f,-,tcr'- c (..j ,~.... .... ",~ ... ~ 

" t f' , ,., 
O :-",~~:---., nn ~ . 'cnr' r"""·u""''' r·o ~ .. ,tJ~ ....... ,--, ~ ..1.. .... d .... 1.. • .:.. ... I..J 

30 (trinta) minutos. 

dente por 

ria. 

§ lQ - Tonto em primeira como 

oficio, 
, -, 

prorrogara as sessoes ate 

em segunda discussão, o Presi-
- -a discussao e votoçao • da mate-

, 
, , 
, , 
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§ 2º - a Câmara funcionará. se . . -nacessar1o, em sessoes extra-

-sem remuneraçao, de modo que o Orçamento seja discutido e vot~ 

pr2zo legal. 

Artigo 139Q - Não serão objeto de deliberação emendas ao prQ 

do orçamento de que decorra: 

I - aumento da d:spesa global ou de cada 
•• 

orgao, fundo, proj~ 

to ou programa, ou as que visem a modificar o seu montante, natureza e ob­

jetivo ( Constituição do Brasil, Artigo 65, § lQ ); 
- -II - alteraçao da dotaçao solicitada para as despesas de cus-

-teia, s81vo qU8ndo provada, neste ponto, a inexatidao da proposta; 

III - conceder dotação para início de obra cujo projeto -nao es --teja aprovado pelos orgaos competentes; 

IV - conceder -dotaçao para -instalaçao ou funcionamento da ser --viço que nao esteja anteriormente criado; 
-V - conceder dotaçao superior aos quantitativos que estive--

-rem previamente 
r 

fixados para a concessao de auxilias e subvençoes; 
-VI - diminuiç80 da -receita ou alteraçao -de criaçao de cargos-

-e funçoes. 

~rtigo 140Q - Se, ati o dia 30 de Novembro, . -aCamara nao de--

volver o ~r~jeto de lei orçament2ria 80 Prefeito, p2ra - . a sançao, sera pro-

mulg3::o, como lei, o projeto originzrio ,.J C" ' • :....:W .... X8CUt.1VO. 

§ ~nico - Se o Prefeito usar do direito de veto, total ou pa~ 

cial, a discussão e a votação do veto seguirão as normas prescritas no C8-

pítulo V, título IV deste Regimento. 

Capítulo I I 

Da Tomada de Contas do Prefeito e da Mesa 

Artigo l4l Q - O controle financeiro externo 
. , 

sera eX9rc~do pe-

la Câmara r';unicipal, com o auxilio do Tribunal de Contas competente, ou o~ 

g30 estadual a que for atribuida essa incunbência, compreendendo o acompa­

nhomanto e a fls~olização da execuçao otçament6ria, e a apreCiação e jul~ 

manto dos contas do exercício financeiro apresentadas pelo Prefoito e pela 
• Cwm;:Jra. 

Artigo 142Q - A Mesa da C5mara e o Pra feito encaminharão suas 

contos anuais, 00 Tribunal de Contas -ou orgao competente, até o dia 31 de 

m~rço 00 D"erc!cio seguinte. 

§ ~nico - O Tribunal 
, 

de Contas dora o parecer • • 
prev~o devendo-

concluir pela "provação ou rejeição. 

Artigo 143Q - Recsbi~oa os processos do Tribunal de Contas, a 

Mesa, independente da leitura dos (fi'áreceres ao Plenário, os mandará publi--
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, . . -enviando os processos a Comi~sao-car, distribuindo cop~a aos Vereadores e 

de Finanças, Orçamentos, Serviços e Contas. 

;( § lº - A Comissão de Finanças, Orçamentos, Serviços e Contas, 

no prazo improrrogável de 12 (doze) dias, apreciará os pareceres do Tribu-

nal 
, 

de Contas, atraves de projeto de decreto legislativo, dispondo sobre -

sua aprovação ou rejeição, nos têrmos da Constituição do Brasil, Artigo 16 

§ 2º - Se a Comissão 

do, os ~rocessos serão encaminhados 

o~r8cores do Tribunal ce Contas • • 

-nao exarar os pareceres no praZo 

à pauta da Ordem do Dia sómente 

~rtigo 1~4º - Exarados os pareceres pela Comissão, ou 

decorrência do pr~zo do artigo anterior, a matéria será distribuida 

indica -
com 08 , 

, 
apos a 

aos Ue --readores e os processos serao incluidos na pauta da Ordem da Dia, da sessao 

imediat2. 

§ \.Jnico 

expediente reduzida a 

-- As sessoes em que se 

30 (trinta) minutas. 

discutem as -cantas, terao o 

Artigo 145 9 - Para emitir o seu parecer ~ Comissão de Finan­

ças, Orçanentos,Serviços e Cantas, poderá vistoriar as obras e serviços,­

exami~8r ~rocessos, documentos e papeis nas Repartições ca Prefeitura; po­

der8, ta~bém, soli~itar es=lorscimentos complementares ao Prafeito,para a-

c12r~r p3rtas obscuras. 

~rtigo 146 9 - Cabe a quslquer Versador o direito de acompa-­

nhar os estudos da Comissão de Finanças, Orçamentos, Serviços e Contas, no 
, , 

per~o~o que o processo estiver entregue a mesma. eiTI 

Artigo l47º - As contas serão submetidas a 

são após a qual se procederá, imediatamente, a votação. 

Artigo 148 9 - Rejeitadas as Contas, ~erão 

tidas ao Minist~rio P~blico, para os ~evidos fins. 

, . 
uma un~ca discus-

imediatamente reme -
-Artigo l49º - A C3mers funcionará se 

, . 
necessarJ.o, em seSSB9S-

extr30r~in5rias, sem -remuneraçao, de moda que as Contas possam ser tomadas 
e julgadas dentro jo prazo legal. 

T I T U L O 11 I 

Dispocições Gerais 

Cap! tulo I 

Dos Rocurzos 

Artigo 1509 - Os recurso c contra atos do Presidente, serão -

interpostos dentro da praza improrrogável de 10 (déz) dias úteis, contados 

da date da -ocorrencia, por simples petiçao a ele dirigida. 

§ 1Q - O Recurso será enca~inhado a Comissão de Justiça B RA 
• 
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daçao para -opnar e elaborar projeto de resoluçao. 

colhendo 
-cussao e 

§ 2Q - Apresentando o parecer, com o projeto de resolução a&-

ou denegando o recurso, será o mesmo submetido a uma 

votação na Ordem do Dia da primeira sessão, ordinária 

Unica dis­

ou extraor -
din6ria a realizar-se. 

CapItulo I I 

Das Informaçoes e da Convocação do Prefeito 
• Artigo 151Q - Compete a Camara solicitar ao Prefeito qeais--

- .-quer informaçoes sobre assuntos referentes a administraçao municipal. 

§ nnico - . - -As 1nformaçoes serao solicitadas por rsquerimento, 

proposto por quelr;uer Vereador e sujeito as normas ~xpostas 
, 

em cap1tulo -
• propr10. 

, 
sero 

Artigo 152Q - Aprovado o 

encaminhado ao Prefeito, que tem 

- . psdido de informaçao pela Camara, -

o prezo ce 15 (quinze) dias úteis,-
-contados da data do recebimento para prestar as informa~09s. 

ã nnico - Pode o Prefeito solicit~r a ~~mara prorrogação de-

prezo sendo o pedido sujeito a aprovação do Plenário • 
-Artigo 153 Q - Os pedidos ~e informa~oes podem ser reiteira--

, 
00: s, - . 

58 ~ao satisfizerem ao autor, mediante novo requerimento, que devera 
. -tram1teçao regimental. 

Artigo 1549 - Compete ainda, a C3mara convocar os Secretarios 

f:iun':cipais, pere prestar informações sobre assuntos oe sua compet8ncia a-
, . ., ,. 
c!i1~n1.s~ra-:l.vaf 

• diante oficio enviado oelo Pre5i~ente em nome da Camara. 
• 

§ Cnico - A Convocação dever~ se~ atendida no prazo de 15 ( , 
quinze) dias úteis. 

Artigo 155Q 

por qualquer Vereador ou 

Plen5rio. 

- ii -Convocaç2o 
, 

cevara 
Comissso, d8v8n~o ser 

se requerida por escrito,­

discutida e aprovada pelo-

" , 
S lQ - O Requerimento devera indicar explicitamente o motivo 

.... ...., -- , 
convocaçao e as questoes que sarao propostas ao Secretario ou Servidor. 

§ 2Q - Aprovada a Convocação, o PresiJente sntender-ss-á com 

o Prefeito afim de fixar dia e hora para , monto de seus funcio-
U 'LH PR' " li • 

n~rios, condo-lhes cioncis da matéria sobre a qual versará a . -1ntsrpslaçao. 

--w .... '-,;:1 ::...: r:::J 

to, quo 

Artigo 156º - O ~rofoito po~orá, ex?ontaneamente, comparecer 

p~r:_' pr:~t::I' c0cl~rQcir.lQntos, ílpÓS cntcndir:lGntos, com o Presids.o. 

decignará, ~io o hora para a recepção. 

Artigo l57º - Na - . ssssao que comparecer, o Prefeito tera lu--
gar a direita do Presidente, e fará, inicialmente, uma . -expo61çao sobre as -questoes que lhe foram propostas, apresentando, a seguir, esclarecimentos 



• 

~ 

,-,amara unicipaL de 
, , 

aguartuna 
Estado de São Paulo 

Resolução n,o 37 (fls.34).­
por qualquer Vereador na forma Regimental. 

-
co~plementares, solicitados 

§ 12 - Não é permitido aos Vereadores apartear a exposiçao 
- -do Prefeito nem levantar questoes estranhas ao assunto da convocaçao. 

§ 22 - O Prefeito poderá fazer-se acompanhar de funcionárl 

os municipais que o acessorem nas informações; o Prefeito e seus acesso--

res estarão sujeitos 
~ 

durante a sessa~, as normas deste Regimento. 

Capítulo I I I 

Da Interpretação e da Reforma do Regimento 

Artigo 1582 - Qualquer projeto de resolução modificando o 

Regimento Interno depois de lido em Plenário, 

ra opnar. 

• • sera encaminhado a Mesa pa-

§ 12 - A Mesa tem o prazo de 10 (déz~ dias ~teis para exa-

rar pareCer. 

§ 22 - Dispensa-se desta 

da propria r'lesa. 

-tramitaçao os projetos oriundos -

§ 32 - Após esta medida preli~inar seguirá o Projeto de R~ 
-soluçao a -

tr8Qita~ao nórma= dos • 

, , 
~em2lS ~~OCGSSOS • 

- -Artigo 159º - Os casos nao previstos nests Regimento serao 

res:Jlvidos , - -soberanamente pelo Plenario e as soluçoes constituirao prece--
ri t ' .. 1 uen e reg~men~a • 

Artigo 1602 - As interpretações do Re~imento feitas pelQ -

Pr8si~ente em assunto controverso, também constitüirão precedentes desde 
• • que a Presidencia, assim o Declare, por iniciativa propria ou a requer~--

manto de qualquer Vereador. 
-Artigo 161º - Os prece entes regimentais serao anotados em 

Livro proprio - - , para orientaçao na soluçao de casos analogos. 
,.. , . , 
S 8nlco - Ao final de ca~a ano legislativo a Mesa fara a -

-consolic8çao de tOcCas as -modi ficaçm; feitas no Regimento, bem como dos p~e 

cedentes adotados, publicando-os, em 5e~arado. 

T I T U L O VII' 
-Disposiçoes finais o Tramsitórias 

Artigo 16211 - - -N ri' d d os L_:1as e s2ssao, 8verao ser hasteadas na 
-Scl~ de Sossoos as Oandoiras do Brasil, do Estado e do MunicípiO. 

Artigo l63º - Os prazos previstos neste Regimento quando -

contQ:JOB 3m - - . dos G noo correrao durante os periodos do recesso da Comera. 

§ ~nico - Na contagem dos prazos regimentol~, observar-se-

6, no ~ue for aplicável, a legislação processual civil. 

Artigo 1642 - fica mantido, na s~ss~o legislativa em curso, 
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o número d3 ~GQbros das Comissões Permanentes. 

de 1980.-

• 

• 

Artigo 165º - Este Regimento entrsrá em vigor a partir de -

Mesa da C;mara Municipal de Jaguari~na, em lº de Dezembro -

- . t ' n89~s rSClD, né. 

_SIDEJJ DA 
'-

~ 

VE EADOR LAERCIO JOst GOTHARDO 

Dh SILVA 

VEREADOR A:~TONIQ MAURICIO HOSSRI 

O ~D --CR"'r~PIn L- ::':. , ... H,. Li 

Secrotaria, e 3fix8~D na mesma cata na Porta -. , 
rl.3 ~8 :zffi2ra ~1unicipal.-

CAr'1PO " OUZA 
Diretorda 8cretaria 

•• 


